	[image: image1.png]



	Conceição do Coité – Bahia

Poder Legislativo





LEI Nº 142

DE 27 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispõe sobre a publicação e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, ESTADO DA BAHIA,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E POR SANÇÃO TÁCITA PROMULGO A SEGUINTE
LEI:

Artigo 1º - A Administração Pública Municipal na prática de Atos Administrativos observará as prescrições legais orgânicas, o disposto nesta Lei e demais normas pertinentes, atenderá aos princípios constitucionais de legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade.

Parágrafo único - Para fins desta Lei entende-se por publicidade a divulgação oficial das Leis, Decretos Legislativos. Resoluções e demais Atos Administrativos para conhecimento público e início de seus efeitos externos.
Artigo 2º - A publicidade será por afixação, em local visível e de acesso franqueado a qualquer cidadão, nas sedes dos Poderes Legislativo e Executivo, na Delegacia de Serviços e no Centro Cultural de Conceição do Coité.

§ 1º - A publicação por afixação será durante o prazo mínimo de 15 (quinze) dias, independente da publicação em jornais oficiais, local ou de grande circulação, ou outros meios de comunicação.
§ 2º - O prazo estabelecido no parágrafo anterior tem início a partir da publicação em todos os órgãos citados no caput deste artigo.
§ 3º - Os órgãos responsáveis pela publicidade deverão manter registro cronológico do recebimento e divulgação dos documentos recebidos para publicação, bem como certificar as pub1icações.

§ 4º - Todos os documentos, após a publicação, serão mantidos em arquivo, pelo prazo de um ano, à disposição de qualquer cidadão.
§ 5º - Sem publicidade não fluem os prazos para impugnação administrativa, de decadência e de prescrição para. início de ação judicial.

Artigo 3º - As Leis Municipais, Decretos Legislativos, decretos do Executivo, as Resoluções da Câmara e demais Atos Administrativos dos Poderes do Município somente terão validade após sua publicação nos termos desta Lei.
Artigo 4º - O Prefeito e o Presidente da Câmara farão publicar:

I - Mensalmente:

a) balancete de receita e de despesa,

b) demonstrativo resumido da folha de pagamento, no qual deverá conter por órgão: o número de servidores e o valor efetivamente pago.

II- Semanalmente, por edital: o movimento de caixa da semana anterior.

III- No prazo de quarenta e oito horas:

a) decretos, portarias e editais;

b) contratos, convênios, acordos, ajustes, aditivos, contados de sua assinatura e de forma sintética,

c) informações sobre recursos transferidos relativos à subvenções sociais;

IV- Até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório da execução orçamentária..

Artigo 5 º - Os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo colocarão, na Câmara Municipal, à disposição de qualquer cidadão para exame e apreciação, cópia da documentação estabelecida neste artigo, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar:

I - De sua homologação, os processos de licitação;

II - Do pagamento, as folhas de pagamento relativas: aos ocupantes de cargos eletivos, as quais deverão conter nome, cargo, lotação, vantagens e descontos;

III - De sua remessa ao Tribunal de Contas do Município:

a) informações previstas na Constituição Estadual;

b) informações prestadas em virtude de diligencias;

c) documentos remetidos mensalmente.

IV - De seu recebimento, os relatórios mensais emitidos pela inspetoria regional do Tribunal de Contas do Município;

V - De sua assinatura: contratos, convênios, acordos, ajustes, aditivos, portarias, decretos, editais e demais atos administrativos;

VI - De sua aprovação, os planos previstos no Art. 101, da L.O.M.

VII – Do encerramento do exercício, o inventário dos bens integrantes do Patrimônio Municipal.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal,

Conceição do Coité, 27 de fevereiro de 1997.

ADAUTO FERREIRA MOTA

Presidente

� Redação com texto original. Modificado pela Lei Nº 153, de 18 de junho de 1997.






